
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

CNPJ: 01.612.693/0001-36
Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB

EDITAL - COMPRA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026
Processo Administrativo n° 00054/2026

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Prefeitura Municipal de Santa Inês ,
por meio do(a) Secretaria de Assistência Social, sediado(a) AV 29 de abril, s/n, bairro centro, na cidade
de Santa Inês/PB , CEP 58978-000, realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma
Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da Sessão Pública: 23/11/2026
Hora Inicial: 08:30 horas/min

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento parcelado de Cestas
Básicas, para atender a Secretaria de Assistência Social do Município de Santa Inês – PB, para o
exercício de 2027.

1.2. A contratação possui natureza de fornecimento contínuo de bens, enquadrando-se nos termos do
art. 6º, inciso XV, e do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, haja vista que os materiais licitados são
necessários à Administração Pública para a manutenção de suas atividades rotineiras e essenciais, cuja
interrupção pode comprometer a prestação dos serviços públicos e a salubridade dos órgãos municipais.

1.3. A vigência contratual será plurianual, podendo ser fixada pelo período inicial de até 12 (doze)
meses e prorrogada sucessivamente por até 10 (dez) anos, desde que demonstrada a vantajosidade
econômica para a Administração, conforme autoriza o art. 106 da Lei nº 14.133/2021.

ITENS DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT

1
Cesta Básica contendo os seguintes itens: arroz 4kg; feijão 2kg; macarrão 2
unidades; farinha 1kg; óleo 1L; alho 2 cabeças; cuscuz flocão 4 unidades; café 2
unidades; açúcar 2 kg; bolacha de sal 2 unidades (tipo crem craker); margarina
500g 1 unidade

UNIDADE 3630

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados na Plataforma Licitar Digital, no sítio
https://licitar.digital/..
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até a data prevista para
recebimento das propostas.
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do regulamento aplicável no âmbito do Município de Santa
Inês - PB.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.11. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

3.1. O orçamento estimado da presente contratação será de caráter sigiloso.
3.2. Para fins do disposto no item anterior, o orçamento estimado para a contratação não será tornado
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.
3.3. O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de
controle interno e externo.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema ou por
anexo, que:
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
4.5.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
4.5.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no
exterior;
4.5.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
4.5.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.5.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da
referida lei;
4.5.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
4.5.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
4.5.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
4.5.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
4.5.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
4.5.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.
4.6. A falsidade de qualquer das declarações de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor expresso em Reais (R$)
5.1.2. Indicação clara da marca e do modelo/embalagem do produto ofertado, em estrita conformidade
com o exigido no Anexo I (Termo de Referência).
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.10. Os licitantes devem formular seus preços considerando as condições de mercado, cientes de que
propostas que permanecerem acima do preço máximo estipulado pela Administração serão
desclassificadas após a abertura do orçamento sigiloso, nos termos deste Edital;
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 0,01%
(um centésimo por cento) do valor estimado ou do último lance ofertado para o item.
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação .
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.18.2.2 empresas brasileiras;
6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.
6.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio realizado pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, e após a abertura e divulgação do
orçamento estimado que estava sob sigilo, caso a proposta do primeiro colocado permaneça acima do
preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
6.20.4. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
6.20.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante ou de ofício, antes de findo o prazo.
6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
7.1.1. SICAF;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também ocorrerá no
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN
nº 3/2018, art. 29, §2º).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Pol%C3%ADtica Nacional sobre,PNMC e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI N%C2%BA 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Pol%C3%ADtica Nacional sobre,PNMC e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s seguintes comina%C3%A7%C3%B5es:-,Art.,n%C2%BA 12.120, de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.5.1. contiver vícios insanáveis;
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
7.6. A exequibilidade das propostas será avaliada pelo Pregoeiro. Caso haja indícios de que o preço
ofertado é insuficiente para cobrir os custos de fabricação, distribuição e entrega, o licitante será
convocado a demonstrar a viabilidade econômica de sua proposta, nos termos do art. 59 da Lei nº
14.133/2021.
7.6.1 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.6.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 7.6, só será considerada após diligência
do Pregoeiro, que comprove:
7.6.2.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.6.2.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:
7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;
7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.
7.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.7.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.9. A critério do Pregoeiro, e caso julgue necessário para a formalização do processo, o licitante
classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para apresentar a sua Proposta de Preços
Realinhada, contendo os valores unitários e totais adequados ao último lance ofertado e a indicação
definitiva das marcas dos produtos, no prazo estabelecido na sessão pública.
7.9.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por
preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.
7.9.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
7.9.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.
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7.9.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da proposta.
7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pela Comissão de Amostras, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Comissão de
Amostras analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sistema.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660,
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Sistema, nos documentos por ele abrangidos.
8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº
3/2018, art. 7º, caput).
8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, podendo ser fixado prazo superior pelo Pregoeiro no "chat"
da sessão pública, em atenção à exigência do processo.
8.12. A verificação no Sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.
8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado.
8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):
8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

9. DO TERMO DE CONTRATO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente;
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

CNPJ: 01.612.693/0001-36
Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5
(cinco) dias úteis; ou
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da
notificação pela Administração.
9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
9.4.1.Nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, a critério da Administração, o Termo de Contrato
poderá ser substituído por Nota de Empenho de Despesa ou instrumento equivalente, caso o
fornecimento seja integral, imediato e não restem obrigações futuras (assistência técnica/garantia
longa), aplicando-se ao fornecedor todas as obrigações e sanções deste Edital.
9.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
9.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138
da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.
9.5. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação
e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.
9.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será concedido pelo Pregoeiro no chat da
sessão pública.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação;
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1. advertência;
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 5% a 15% do valor
do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7
e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
seguintes meios:
a) Por e-mail: encaminhados para o endereço eletrônico pmsi.licitacaosi@gmail.com; ou
b) Pela plataforma de disputa: diretamente no campo próprio disponível no sítio https://licitar.digital/..
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no portal do TCE-PB e na Plataforma
Licitar Digital, no sítio https://licitar.digital/..
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA;
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS.

Santa Inês - PB, 03 de novembro de 2026

MARIA LUANA RAMOS CEZÁRIO
Secretaria de Assistência Social

INTEGRA ASSESSORIA EM LICITAÇÕES LTDA
Assessoria Técnica
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1.0. OBJETIVO.

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento parcelado de
Cestas Básicas, para atender a Secretaria de Assistência Social do Município de Santa Inês – PB, para
o exercício de 2027, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de
Referência:

1.2. A contratação possui natureza de fornecimento contínuo de bens, enquadrando-se nos termos do
art. 6º, inciso XV, e do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, haja vista que os materiais licitados são
necessários à Administração Pública para a manutenção de suas atividades rotineiras e essenciais.

1.3. Para a estimativa de quantitativos:
1.3.1. O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser
atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da
realização de despesas semelhantes.

ITENS DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT

1
Cesta Básica contendo os seguintes itens: arroz 4kg; feijão 2kg; macarrão 2
unidades; farinha 1kg; óleo 1L; alho 2 cabeças; cuscuz flocão 4 unidades; café 2
unidades; açucar 2 kg; bolacha de sal 2 unidades (tipo crem craker); margarina
500g 1 unidade

UNIDADE 3630

1.4. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR MARCA E EMBALAGEM PARA TODOS OS ITENS QUE
COMPÕEM A LISTAGEM COTADA. SERÁ ACEITA APENAS UMA MARCA PARA CADA PRODUTO,
EM ESTRETA CONFORMIDADE COM O MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO II).

2.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.
2.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações
técnicas e informações complementares que o acompanham, justifica-se: A Secretaria de Ação Social
é responsável pela organização e implementação das políticas e diretrizes públicas municipais
referentes a assistência social, tendo o compromisso de ofertar programas, projetos e serviços eficazes
e de qualidade à população em situação de maior vulnerabilidade social na cidade. Sendo assim, a
Contratação de empresa para fornecimento parcelado de Cestas Básicas, para atender a Secretaria de
Assistência Social do Município, conforme descrição e quantidades constantes no Termo de Referência
é imprescindível à Administração, para suprir às necessidades das famílias em situação de
vulnerabilidade social que demandarem este benefício.

3.0. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.
3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do artigo 6º, inciso XIII da
Lei 14.133, de 2021, e as especificações dos materiais/produtos estão definidas de forma clara,
concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente
no mercado.

4.0. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
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4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da
respectiva Ordem de Compra ou Nota de Empenho emitida pela Secretaria Municipal demandante.
4.2. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, de acordo com as necessidades da
Administração, diretamente no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal, situado na Av. Vinte e
Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês – PB, no horário de expediente (08:00 às 12:00 horas, de
segunda a sexta-feira) ou os locais e endereços fornecidos pelo setor de compras no ato da requisição.
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando fornecidos em desconformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência ou na proposta realinhada (marcas, volumes
ou validades), devendo ser substituídos pelo contratado no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar
da notificação da empresa, sem qualquer custo adicional para o Município.
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil, administrativa
ou criminal da contratada por vícios ocultos ou prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, sobre imperfeições, falhas, avarias ou
irregularidades verificadas nos materiais fornecidos, para que sejam imediatamente substituídos ou
corrigidos;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio de servidor ou
comissão especialmente designada para a fiscalização de contratos;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento efetivo do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste instrumento;
5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou prepostos.

6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
6.1. Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.1.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
6.1.2. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.1.3. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
6.1.4. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.1.5. Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
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6.1.6. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.1.7. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
6.1.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade se for o caso;
6.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
6.1.11. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
6.1.12. Os produtos deverão ser entregues nos locais e endereços fornecidos pelo setor de compras
no ato da requisição.
6.1.13. O transporte e a descarga dos produtos correrão por conta das firmas vencedoras, sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.

7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO.
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8.0. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9.0. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
9.1. Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado formalmente um
representante da Administração Pública para acompanhar e fiscalizar o recebimento e a execução do
objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução,
conferindo as marcas, os prazos de validade e a integridade das embalagens dos materiais das cestas
básicas entregues, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.0. DO PAGAMENTO.
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10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento definitivo da Nota Fiscal ou Fatura acompanhada do respectivo ateste de conformidade
emitido pelo fiscal do contrato.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
10.8. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possíveis punições ou
impedimentos indiretos, observado o regulamento do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores vigente.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

CNPJ: 01.612.693/0001-36
Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

11.0. DO REAJUSTE.
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas, exceto para os casos previstos nos Art. 124 e 125 da Lei 14.133/2021.
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

12.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

13.1.2salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
13.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS

CNPJ: 01.612.693/0001-36
Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB

13.1.2.4.deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

13.1.3não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.4recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
13.1.5apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
13.1.6fraudar a licitação;

13.1.7comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.7.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.7.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

13.1.8praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
13.1.9praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1advertência;
13.2.2multa;
13.2.3impedimento de licitar e contratar e
13.2.4declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
13.3.Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4.A multa será recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.
13.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
13.4.2Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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13.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Inês - PB, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
13.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e
14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
13.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
13.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
13.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados ao Município de Santa Inês - PB

13.15.Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial,
13.15.1Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo
da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

14.0. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
14.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público imediatamente
após o encerramento da fase de lances, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021.

15.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
RECURSOS: 02.100 Secretaria de Assistência Social - 08 244 1004 2065 Manutenção de Benefícios
Eventuais 08 244 1004 2066 Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de Ação Social;
02 110 Fundo Municipal de Assistência Social, 08 244 1004 2070 Programa de Fortalecimento
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Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no SUAS-PROCAD SUAS - 08 245 1004 2071 Bloco
da Proteção Social Básica - 08 122 1004 2072 Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social -
08 244 1004 2073 Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família e cadastro único - 08 245 1004 2075
Bloco de Gestão do SUAS - IGD SUAS - 08 243 5000 2077 Programa Primeira Infância no SUAS -
Criança Feliz - 08 245 1004 2080 Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade -
08 244 1004 2083 Gestão de Benefícios Eventuais - 08 245 1004 2084 Execução de Emendas
Parlamentares para a Assistência Social. ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 99 Material de Consumo.

16.0. DAS AMOSTRAS:
16.1. Após a fase de lance, declarado o licitante POSSÍVEL vencedor, o Pregoeiro exigirá que o
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra DOS ITENS QUE GANHOU, sob pena de
não aceitação da proposta, no local indicado no item 16.11 e dentro de 03 (três) dias úteis contados da
solicitação para análise pela Comissão Técnica de Recebimento.
16.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
16.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
16.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.
16.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.
16.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.
16.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.
16.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;
16.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
16.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
16.11. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser entregue(s) no setor de licitação na Av. Vinte e Nove de Abril, 96
- Centro - Santa Inês - PB, no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, juntamente
com a nota fiscal em nome da licitante, com as marcas da proposta vencedora.
16.12. As amostras servirão para confirmar a qualidade dos produtos e a capacidade da Licitante em
atender as demais exigências do edital, como o prazo de entrega.
16.13. A adjudicação só ocorrerá após analise técnica da Comissão.
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17.0. DA HABILITAÇÃO.
17.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
da Plataforma Licitar Digital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
17.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da Plataforma Licitar
Digital, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta ou após a solicitação do Pregoeiro, a respectiva documentação
atualizada.
17.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), em estrita observância aos princípios da busca da verdade real e da ampla
competitividade consagrados na Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS podendo ser alterado pelo
Pregoeiro desde que informado no “chat”, sob pena de inabilitação.
17.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
17.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
17.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
17.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

17.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
17.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
17.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
17.7.3. No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
17.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
17.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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17.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
17.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
17.7.8. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS
ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA;
17.7.9. Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos Sócios ou Documento Equivalente.

17.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
17.8.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
17.8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
17.8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
17.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
17.8.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
17.8.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
17.8.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativo à sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
17.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

17.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
17.9.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

17.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
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17.10.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
17.10.2. As Amostras, conforme item 16.0, acompanhadas de nota fiscal, sem valor, em nome do ente
contratante, justifica-se para comprovação de capacidade de entrega do fornecedor dentro dos prazos
estabelecidos em edital e da qualidade dos itens ofertados.

18.0. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES.
18.1.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
18.1.2. A adjudicação do objeto e a homologação do certame acontecerão no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação e ao encerramento da fase recursal, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

18.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
18.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
18.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
18.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
18.6. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
18.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
.

MARIA LUANA RAMOS CEZÁRIO
Secretária de Assistência Social
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS.
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTA INÊS/PB

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:
Nº DA AGÊNCIA:

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID
VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

TOTAL POR EXTENSO:

O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR MARCA PARA TODOS OS ITENS QUE COMPOEM A
CESTA BÁSICA. SERÁ ACEITA APENAS UMA MARCA PARA CADA PRODUTO, CONFORME
ABAIXO:

DISCRIMINAÇÃO MARCA

Arroz 4kg
Feijão 2kg
Macarrão 2 unidades
Farinha 1kg
Óleo 1L
Alho 2 cabeças
Cuscuz flocão 4 unidades
Café 2 unidades
Açúcar 2 kg
Bolacha de sal 2 unidades (tipo cream craker)
Margarina 500g 1 unidade.
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A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:
ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.
PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ
TERCEIRO GRAU.
QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA SEDE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB – CEP 58.600-000, EM DIA DE EXPEDIENTE, NO HORÁRIO DAS
08H:00 ÀS 12H:00, TODOS OS PRODUTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE
NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA
_____________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER
DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS
DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM
PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA
PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 14 DA LEI Nº 14.133 de 2021, E ALTERAÇÕES
SUBSEQUENTES.

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

..............................................., INSCR ITO NO CNPJ Nº ..........................., POR
INTERMÉD IO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O (A ) SR (A ) .................................,
PORTADOR(A ) DA CARTE IRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF
Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO D ISPOSTO NO INC . V I DO ART .
N º 68 DA LE I N º 14.133, DE 01 DE ABR IL DE 2021, ACRESC IDO PELA LE I N º
9 .854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE
DEZO ITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO , PER IGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSE IS ANOS.

RESSALVA : EMPREGA MENOR , A PART IR DE QUATORZE ANOS, NA
COND IÇÃO DE
APREND IZ ( )1
.

...............................

(DATA)

.................................

(REPRESENTANTE LEGAL)
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026, DECLARA, SOB
AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026,
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO,
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00011/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026,
POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00011/2026 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00011/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE
FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA
REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 00011/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE
SANTA INÊS/PB, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

.................., ..... DE .......... DE 2026.

REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO]
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX],
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR
EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA,
SER:

( ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06
ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CRC: ______________
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO
COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
A PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO
DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE
IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO
MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº.........................,
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº
14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB – PREGÃO ELETRÔNICO Nº
00011/2026.

........, ......... DE ................... DE 2026.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO (MODELO)

(P rocesso Adm in is tra tivo n° xxxxx .xxxxxx /xxxx -xx )

CONTRATO ADM IN ISTRAT IVO N º xx /xxxx ,
QUE FAZEM ENTRE S I A UN IÃO , POR
INTERMÉD IO DO
(A ) .........................................................
E .............................................................

A P re fe itu ra M un ic ipa l de San ta Inês - PB , por in te rm éd io do(a) Secre ta ria De
Ass is tênc ia Soc ia l, com sede no(a) Av. V in te e Nove de Abril, 96 - Centro - San ta Inês – PB ,
CNPJ nº 01.612.693/0001-36, neste a to representada pe lo P re fe ito Fe lix Henrique Le ite
V ie ira , B ras ile iro , so lte iro , res idente e dom ic iliado á Rua João Rodrigues de F rança, 30 ,
Centro - San ta Inês - PB , CPF nº 373.295.598 -22, Carte ira de Iden tidade nº 4 .920.431
SSDS /PB , doravante s im p lesm ente CONTRATANTE , e o(a) [CONTRATADO ], inscrito (a ) no
CNPJ/M F sob o nº [CNPJ], sed iado(a ) na [ende reço], na c idade de [c idade ]/[UF ], doravan te
des ignado CONTRATADO , neste a to representado (a) por [nom e e função no
CONTRATADO ], con form e [a tos constitu tivos da empresa] OU [p rocuração apresentada nos
autos ], tendo em vis ta o que consta no P rocesso nº xxxxx .xxxxxx /xxxx -xx e em observânc ia
às d ispos ições da Le i nº 14 .133, de 1º de abril de 2021, e dem ais leg is lação ap licáve l,
reso lvem ce leb rar o presente Term o de Contra to , decorren te do(a) [P regão E le trôn ico ] nº
XX /XXXX , m ed ian te as c láusu las e cond ições a segu ir enunc iadas.

1. CLÁUSULA PR IM E IRA - OBJETO
1.1 . O ob je to do presente ins trum ento é a Contra tação de em presa para fornec im ento
parce lado de Cestas Bás icas , para a tender a Secre taria de Ass is tênc ia Soc ia l do Mun ic íp io
de San ta Inês – PB , para o exerc íc io de 2027, em estrita conform idade com as cond ições
estabe lec idas no Anexo I (Term o de Referênc ia ).

1 .2 . O b je to da contra tação:

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL:

1.3 . V incu lam esta contra tação, independentem ente de transcrição :

1 .3 .1 . O Term o de Referênc ia ;

1 .3 .2 . O Edita l da L ic itação;

1 .3 .3 . A P roposta do CONTRATADO ;

1.3 .4 . Eventua is anexos dos docum entos suprac itados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - V IGÊNC IA E PRORROGAÇÃO
2.1 . O prazo de v igênc ia da contra ta ção é de 12(doze ) m eses contados do(a) assina tu ra
do con trato , p ro rrogáve l por a té 10 anos, na form a dos artigos 106 e 107 da Le i n° 14.133,
de 2021 .

2 .1 .1 A prorrogação de que tra ta es te item é cond ic ionada ao ates te , pe la auto ridade
com pe tente , de que as cond ições e os preços pe rm anecem van ta josos para a Adm in is tração,
perm itida a negoc iação com o CONTRATADO , bem como à inex is tênc ia de reg is tros no
Cadastro In fo rm ativo de créd itos não qu itados do setor púb lico fede ra l (Cad in).

2.2 . O CONTRATADO não tem dire ito sub je tivo à prorrogação contra tua l.

2.3 . A prorrogação de contra to deverá ser promov ida median te ce lebração de term o
ad itivo .

2.4 . O contra to não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver s ido pena lizado
nas sanções de dec la ração de in idone idade ou im ped im ento de lic ita r e contra ta r com poder
púb lico , observadas as abrangênc ias de ap licação.

3. CLÁUSULA TERCE IRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1 . O reg im e de execução contra tua l, os m ode los de gestão e de execução, ass im com o
os prazos e cond ições de conc lusão, en trega, observação e receb im ento do ob je to constam
no Term o de Referênc ia , anexo a este Contra to .

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . As regras sobre a subcontra tação do ob je to são aque las estabe lec idas no Term o de
Referênc ia , anexo a este Contra to .

5. CLÁUSULA QU INTA - PREÇO
5.1 . O valor to ta l da contra tação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx ).

5.2 . No va lo r ac im a estão inc lu ídas todas as despesas ord inárias d ire tas e ind ire tas
decorren tes da execução do ob je to , inc lus ive tribu tos e /ou im postos , encargos soc ia is ,
traba lh is tas , p rev idenc iá rios , fisca is e com erc ia is inc iden tes , taxa de adm in is tração, fre te ,
seguro e outros necessários ao cum prim ento in tegra l do ob je to da contra tação.

5 .3 . O valor ac im a é meram ente estim ativo , de form a que os pagamentos dev idos ao
CONTRATADO dependerão dos quan tita tivos e fe tivam ente fo rnec idos .

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 . O pagam ento será rea lizado no prazo m áx im o de até 30 (trin ta ) d ias , contados a
partir do receb im ento defin itivo da Nota F isca l.

7. CLÁUSULA SÉT IMA - REAJUSTE
7.1 . As regras acerca do rea jus te do va lo r contra tua l são aque las defin idas no Term o de
Referênc ia , anexo a este Contra to .
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8. CLÁUSULA O ITAVA - OBR IGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE :

8 .1 .1 . Ex ig ir o cum prim ento de todas as obrigações assum idas pe lo CONTRATADO , de
acordo com o contra to e seus anexos;

8 .1 .2 . Receber o ob je to no prazo e cond ições estabe lec idas no Term o de Referênc ia ;

8 .1 .3 . Notifica r o CONTRATADO , por escrito , sobre v íc ios , de fe itos incorreções,
im perfe ições, fa lhas ou irregu la ridades ve rificadas na execução do ob je to contra tua l,
fixando prazo para que se ja substitu ído , reparado ou corrig ido , to ta l ou parc ia lm ente , às
suas expensas, certificando -se de que as so luções por e le propostas se jam as m ais
adequadas;

8 .1 .4 . Acom panhar e fisca liza r a execução do contra to e o cum prim ento das obrigações
pe lo CONTRATADO ;

8.1 .5 . E fe tuar o pagam ento ao CONTRATADO do va lor correspondente ao fornec im ento
do ob je to , no prazo , fo rm a e cond ições estabe lec idos no presente Contra to e no Term o
de Referênc ia .

8 .1 .6 . Ap licar ao CONTRATADO as sanções previs tas na le i e neste Contra to ;

8 .1 .7 . C ien tifica r a P rocuradoria Juríd ica do Munic íp io para adoção das m edidas cab íve is
quando do descum prim ento de obrigações pe lo CONTRATADO ;

8.1 .8 . Exp lic itam ente em itir dec isão sobre todas as so lic itações e rec lam ações
re lac ionadas à execução do presente Contra to , ressa lvados os reque rim entos
m anifes tam ente im pertinen tes , m eram ente pro te la tó rios ou de nenhum in te resse para a
boa execução do a jus te .

8 .1 .9 . A Adm in is tração terá o prazo de 20 (v in te ) d ias , a contar da data do pro toco lo do
reque rim ento para dec id ir, adm itida a prorrogação m otivada , por igua l período .

8 .1 .10 . Responder even tua is ped idos de reestabe lec im ento do equ ilíb rio econôm ico-
finance iro fe itos pe lo CONTRATADO no prazo máx im o de 30 (trin ta ) d ias ú te is ;

8.1 .11 . Notifica r os em iten tes das garantias quan to ao in íc io de processo adm in is tra tivo
para apuração de descumprim en to de c láusu las contra tua is .

8.2 . A Adm in is tração não responderá por qua isque r com prom issos assum idos pe lo
CONTRATADO com terce iros , a inda que vincu lados à execução do contra to , bem com o por
qua lquer dano causado a terce iros em decorrênc ia de ato do CONTRATADO , de seus
em pregados, prepostos ou subord inados.

9. CLÁUSULA NONA - OBR IGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cum prir todas as obrigações constan tes deste Contra to e de
seus anexos, assum indo com o exc lus ivam ente seus os riscos e as despesas decorren tes da
boa e perfe ita execução do ob je to , observando , a inda, as obrigações a segu ir d ispostas :

9 .2 . A tende r às determ inações regu la res em itidas pe lo fisca l ou gestor do contra to ou
auto ridade superio r e pres tar todo esc la rec im ento ou in fo rm ação por e les so lic itados;
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9.3 . Repa rar, corrig ir, rem over, reconstru ir ou substitu ir, às suas expensas, no to ta l ou em
parte , no prazo fixado pe lo fisca l do contra to , os bens e serviços nos qua is se ve rifica rem
víc ios , de fe itos ou incorreções resu ltan tes da execução ou dos m ateria is em pregados;

9 .4 . Responsab iliza r-se pe los v íc ios e danos decorren tes da execução do ob je to , bem
com o por todo e qua lque r dano causado à Adm in is tração ou terce iros , não reduzindo essa
responsab ilidade a fisca lização ou o acom panham ento da execução contra tua l pe lo
CONTRATANTE , que ficará autorizado a desconta r dos pagam entos dev idos ou da garan tia ,
caso ex ig ida , o va lo r correspondente aos danos sofridos ;

9 .5 . Q uando não for possíve l a verificação da regu la ridade no S is tem a de Rea liza ção do
pregão, o CONTRATADO deverá entrega r ao seto r responsáve l pe la fisca liza ção do con tra to ,
jun to com a Nota F isca l para fins de pagam ento , os segu in tes docum entos :

9 .5 .1 .1 . p rova de regu la ridade re la tiva à Seguridade Soc ia l;

9 .5 .1 .2 . certidão con jun ta re la tiva aos tribu tos federa is e à D ívida A tiva da União ;

9 .5 .1 .3 . certidões que com provem a regu la ridade perante a Fazenda Estadua l ou D is trita l do
dom icílio ou sede do CONTRATADO ;

9.5 .1 .4 . Certidão de Regu laridade do FGTS – CRF ; e

9.5 .1 .5 . Certidão Nega tiva de Déb itos T raba lh is tas – CNDT .

9 .6 . Responsab iliza r-se pe lo cum prim ento de todas as obrigações traba lh is tas , soc ia is ,
p rev idenc iá rias , tribu tá rias , fisca is , com erc ia is e as dem ais prev is tas em leg is lação específica ,
cu ja inad im p lênc ia não trans fere a responsab ilidade ao CONTRATANTE e não poderá
one rar o ob je to do contra to ;

9 .7 . Com unica r ao F isca l do contra to tem pestivam ente , obse rvada a urgênc ia da s ituação,
qua lquer ocorrênc ia anorm al ou ac iden te que se verifique no loca l da execução do ob je to
contra tua l, não u ltrapassando o prazo de 24 (vin te e qua tro ) horas ;

9 .8 . Para lisar, por de term inação do CONTRATANTE , qua lque r a tiv idade que não este ja
sendo executada de acordo com a boa técn ica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terce iros ;

9 .9 . M an ter duran te toda a vigênc ia do contra to , em com patib ilidade com as obrigações
assum idas, todas as cond ições ex ig idas para hab ilitação na lic itação;

9 .10 . Cum prir, duran te todo o período de execução do contra to , a reserva de cargos
prev is ta em le i para pessoa com defic iênc ia , para reab ilitado da P rev idênc ia Soc ia l ou para
aprend iz, bem com o as reservas de cargos previs tas na leg is la ção;

9 .11 . Com provar a reserva de cargos a que se re fere a c láusu la ac im a, no prazo fixado
pe lo fisca l do contra to , com a ind icação dos em pregados que preencheram as re feridas
vagas;

9 .12 . G uardar s ig ilo sobre todas as in fo rm ações obtidas em decorrênc ia do cum prim ento
do contra to ;

9 .13 . A rcar com o ônus decorren te de eventua l equ ívoco no d im ens ionam ento dos
quantita tivos de sua proposta , inc lus ive quanto aos custos va riáve is decorren tes de fa to res
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fu tu ros e incertos , devendo com plem entá -los , caso o prev is to in ic ia lm ente em sua proposta
não se ja sa tis fa tó rio para o atend im ento do ob je to da contra tação, exceto quando ocorre r
a lgum dos eventos arro lados no art. 124 , II, d , da Le i n º 14 .133, de 2021;

9 .14 . Cum prir, a lém dos postu lados lega is vigen tes de âm bito federa l, es tadua l ou
m unic ipa l, as norm as de segurança do CONTRATANTE ;

9 .15 . A locar os empregados necessá rios ao perfe ito cumprim ento das c láusu las deste
contra to , com hab ilitação e conhec im en to adequados;

9.16 . Prestar os serv iços dentro dos parâmetros e ro tinas estabe lec idos ;

9.17 . Fornecer todos os mate ria is , equ ipam en tos , fe rram en tas e utensílios demandados,
em quan tidade , qua lidade e tecno log ia adequadas, com a observânc ia às recomendações
ace itas pe la boa técn ica , norm as e leg is lação de regênc ia ;

9.18 . Conduzir os traba lhos com estrita observânc ia às norm as da leg is lação pertinen te ,
cumprindo as dete rm inações dos Poderes Púb licos , m an tendo sempre lim po o loca l de
execução do ob je to e nas melhores cond ições de segurança, h ig iene e d isc ip lina ;

9.19 . Submeter prev iam ente , por escrito , ao CONTRATANTE , para aná lise e aprovação,
qua isque r m udanças nos métodos executivos que fu jam às espec ificações do mem oria l
descritivo ou ins trum ento congênere ;

9.20 . Cumprir as norm as de pro teção ao traba lho , inc lus ive aque las re la tivas à segurança
e à saúde no traba lho ;

9.21 . Não submeter os traba lhadores a cond ições degradantes de traba lho , jo rnadas
exaustivas , serv idão por d ív ida ou traba lhos forçados;

9.22 . Não perm itir a u tiliza ção de qua lquer traba lho do menor de dezesse is anos de idade,
exceto na cond ição de aprend iz para os maiores de quato rze anos de idade, observada a
leg is lação pertinen te ;

9.23 . Não submeter o menor de dezo ito anos de idade à rea lização de traba lho notu rno e
em cond ições perigosas e insa lub res e à rea lização de ativ idades constan tes na L is ta de
P iores Form as de T raba lho In fan til, aprovada pe lo Decre to nº 6 .481, de 12 de junho de 2008 ;

9.24 . Recebe r e dar o tra tam ento adequado a denúnc ias de d iscrim inação, v io lênc ia e
asséd io no ambien te de traba lho ;

9.25 . Entregar o ob je to acompanhado do manua l do usuá rio , com uma versão em
português, e da re lação da rede de ass is tênc ia técn ica auto rizada , quando cabíve l ao ob je to ;

9.26 . Responsab iliza r-se pe los v íc ios e danos decorren tes do ob je to , de acordo com o
Código de Defesa do Consum idor (Le i n º 8 .078, de 1990);

9 .27 . Com unicar ao CONTRATANTE , no prazo máx im o de 24 (vin te e qua tro ) horas que
antecede a data da entrega, os m otivos que im poss ib ilitem o cum prim ento do prazo prev is to ,
com a dev ida com provação;

9 .28 . O rien ta r e tre inar seus empregados sobre os deveres prev is tos na Le i nº 13 .709, de
14 de agosto de 2018, ado tando medidas eficazes para pro teção de dados pessoa is a que
tenha acesso por fo rça da execução deste contra to ;
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10. CLÁUSULA DÉC IMA- GARANT IA DE EXECUÇÃO
10.1 . Não haverá ex igênc ia de garan tia contra tua l da execução.

11. CLÁUSULA DÉC IMA PR IM E IRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM IN ISTRAT IVAS
11.1 . As regras acerca de in frações e sanções adm in is tra tivas re fe ren tes à execução do
contra to são aque las defin idas no Term o de Referênc ia , anexo a este Contra to .

12. CLÁUSULA DÉC IMA SEGUNDA - DA EXT INÇÃO CONTRATUAL
12.1 . O contra to será extin to quando venc ido o prazo ne le estipu lado, independentem ente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraen tes .

12.2 . O contra to poderá ser ex tin to antes do prazo ne le fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE , quando este não d ispuser de créd itos orçam entá rios para sua continu idade
ou quando entender que o contra to não m ais lhe oferece van tagem .

12.3 . A extinção nesta h ipó tese ocorre rá na próx im a data de an ive rsá rio do contra to ,
desde que ha ja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com
pelo m enos 2 (do is ) m eses de antecedênc ia desse d ia .

12 .4 . Caso a notificação da não-continu idade do contra to de que tra ta es te sub item ocorra
com menos de 2 (do is ) m eses da data de an ive rsário , a ex tinção contra tua l ocorre rá após 2
(do is ) m eses da data da com unicação.

12 .5 . O contra to poderá ser ex tin to antes de cum pridas as obrigações ne le es tipu ladas, ou
antes do prazo ne le fixado, por a lgum dos m otivos previs tos no artigo 137 da Le i nº 14 .133,
de 2021 , bem com o am igave lm ente , assegurados o contrad itó rio e a am pla defesa .

12 .6 . Nesta h ipó tese , ap licam -se tam bém os artigos 138 e 139 da m esm a Le i.

12 .7 . A a lte ração soc ia l ou a m odificação da fina lidade ou da estru tu ra da em presa não
ense ja rá a extinção se não res tring ir sua capac idade de conc lu ir o contra to .

12 .8 . Se a ope ração im plicar m udança da pessoa ju ríd ica contra tada, deverá ser
fo rm alizado term o ad itivo para a lte ração sub je tiva .

12 .9 . O term o de extinção, sem pre que possíve l, será preced ido :

12 .9 .1 .1 . Do ba lanço dos eventos contra tua is já cum pridos ou parc ia lm ente cum pridos ;

12 .9 .1 .2 . Da re lação dos pagam entos já e fe tuados e a inda dev idos ;

12 .9 .1 .3 . Das inden iza ções e m ultas .

12 .10 . A extin ção do contra to não configura ób ice para o reconhec im ento do desequ ilíb rio
econôm ico-finance iro , h ipó tese em que será conced ida inden iza ção por m eio de term o
inden iza tó rio .

12 .11 . O CONTRATANTE pode rá a inda:

12 .11 .1 .1 . nos casos de obrigação de pagam ento de m ulta pe lo CONTRATADO , re te r a
garan tia pres tada a ser executada, conform e leg is lação que rege a m atéria ; e
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12.11 .1 .2 . nos casos em que houve r necess idade de ressarc im ento de pre ju ízos
causados à Adm in is tração, nos term os do inc iso IV do art. 139 da Le i n .º 14 .133, de 2021,
re te r os eventua is créd itos ex is ten tes em favor do CONTRATADO decorren tes do contra to .

12 .12 . O contra to poderá ser ex tin to caso se consta te que o CONTRATADO mantém
víncu lo de natu reza técn ica , com ercia l, econôm ica , finance ira , traba lh is ta ou c iv il com
dirigen te do órgão ou entidade contra tan te ou com agente púb lico que tenha desem penhado
função na lic itação ou atue na fisca liza ção ou na gestão do contra to , ou que de les se ja
côn juge, com panhe iro ou parente em linha re ta , co la te ra l ou por a fin idade , a té o terce iro grau .

13. CLÁUSULA DÉC IMA TERCE IRA - ALTERAÇÕES
13.1 . Eventua is a lte rações contra tua is reger-se-ão pe la d isc ip lina dos arts . 124 e segu in tes
da Le i nº 14 .133, de 2021.

13 .2 . O CONTRATADO é obrigado a ace ita r, nas m esm as cond ições contra tua is , os
acrésc im os ou supressões que se fize rem necessários , a té o lim ite de 25% (vin te e c inco por
cento) do va lo r in ic ia l a tua lizado do contra to .

13 .3 . As supressões resu ltan tes de acordo ce leb rado entre as partes contra tan tes poderão
exceder o lim ite de 25% (vin te e c inco por cento) do va lo r in ic ia l a tua lizado do contra to .

13 .4 . As a lte rações contra tua is deverão ser prom ovidas m edian te ce lebração de term o
ad itivo , subm etido à prévia aprovação da consu lto ria ju ríd ica do CONTRATANTE , sa lvo nos
casos de jus tificada necess idade de antec ipação de seus efe itos , h ipó tese em que a
form alização do ad itivo deverá ocorre r no prazo máx im o de 1 (um ) m ês.

13 .5 . Reg is tros que não carac terizam alte ração do contra to podem ser rea lizados por
s im p les apostila , d ispensada a ce leb ração de term o ad itivo , na form a do art. 136 da Le i nº
14 .133, de 2021 .

14. CLÁUSULA DÉC IMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR IA
14.1 . As despesas decorren tes da presente contra tação corre rão à conta de recursos
específicos cons ignados no O rçam ento Gera l do Munic íp io deste exerc íc io , na dotação
aba ixo d iscrim inada:

I) G estão /un idade : [...];
II) Fonte de recursos : [...];
III) P rog ram a de traba lho : [...];
IV ) E lem ento de despesa: [...]; e
V) P lano in te rno : [...]; e
VI) Nota de em prenho : [...];

14 .2 . A dotação re la tiva aos exercíc ios finance iros subsequentes será ind icada após
aprovação da Le i O rçamentária respectiva e liberação dos créd itos corresponden tes ,
m ed ian te apostilam en to .

15. CLÁUSULA DÉC IMA QU INTA - DOS CASOS OM ISSOS
15.1 . O s casos om issos serão dec id idos pe lo CONTRATANTE , segundo as d ispos ições
contidas na Le i nº 14 .133, de 2021 , e dem ais norm as federa is ap licáve is e , subs id ia riam ente ,
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segundo as d ispos ições contidas na Le i nº 8 .078, de 1990 – Cód igo de Defesa do
Consum idor – e norm as e princ íp ios gera is dos contra tos .

16. CLÁUSULA DÉC IMA SEXTA - PUBL ICAÇÃO
16.1 . Incum birá ao CONTRATANTE divu lga r o presente ins trum ento no Porta l Nac iona l de
Contra tações Púb licas (PNCP ), na form a prev is ta no art. 94 da Le i 14 .133, de 2021, bem
com o no respectivo s ítio o fic ia l na In te rne t, em atenção ao art. 91 , caput, da Le i n .º 14 .133,
de 2021, e ao art. 8 º, §2 º, da Le i n . 12 .527, de 2011 , c /c art. 7 º, §3º, inc iso V , do Decre to n .
7 .724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉC IMA SÉT IMA- FORO
17.1 . F ica e le ito o Foro da Com arca de Conce ição para d irim ir os litíg ios que decorre rem
da execução deste Term o de Contra to que não puderem ser com postos pe la conc iliação,
conform e art. 92 , §1º, da Le i n º 14 .133, de 2021.

[Loca l], [d ia ] de [m ês] de [ano ].

_________________________

Represen tan te lega l do CONTRATANTE

_________________________

Represen tan te lega l do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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CNPJ: 01.612.693/0001-36
Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês - PB

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS. (MODELO)

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS/PB
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
A LIC ITANTE /DETENTORA DA ATA dec la ra que cum pre as ex igênc ias de reserva de cargos
para pessoa com defic iênc ia e para reab ilitado da P rev idênc ia Soc ia l, p revis tas em le i e em
outras norm as.

OU
A LIC ITANTE /DETENTORA DA ATA dec la ra que não se ap licam as ex igênc ias de reserva
de
cargos para pessoa com defic iênc ia e para reab ilitado da P rev idênc ia Soc ia l, p revis tas em le i
e
em outras norm as.

........, ......... DE ................... DE 2026.

_______________________________
REPRESENTANTE LEGAL
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